
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.864.641 - PR (2020/0051841-8)
  

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ALMIRO WENGRAT 
ADVOGADO : RAFAEL HAMM FARO  - PR051975A
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim ementado: 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
ATIVIDADE RURAL. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR OU 
TRABALHADOR "BOIA-FRIA". REQUISITOS LEGAIS. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. COMPLEMENTAÇÃO POR PROVA 
TESTEMUNHAL.

1. O trabalhador rural que implemente a idade mínima (sessenta anos 
para o homem e de cinquenta e cinco anos para a mulher) e comprove o 
exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, por tempo igual 
ao número de meses correspondentes à carência exigida para o benefício, faz 
jus à concessão do benefício da aposentadoria rural por idade (artigos 11, VII, 
48, § 1º, e 142, da Lei n. 8.213/91).

2. A análise de vários elementos (localização e extensão do imóvel, 
tipo de cultura explorada, quantidade de produção comercializada, número de 
membros familiares a laborar na atividade rural, utilização ou não de 
maquinário agrícola e de mão de obra de terceiros de forma não eventual, 
exercício de atividades urbanas concomitantes e sua importância na renda 
familiar), é que permitirá um juízo de valor acerca da condição de segurado 
especial. As circunstâncias de cada caso concreto é que vão determinar se o 
segurado se enquadra ou não na de?nição do inc. VII do art. 11 da Lei n. 
8.213/91.

3. Considera-se demonstrado o exercício de atividade rural havendo 
início de prova material complementada por prova testemunhal idônea, sendo 
dispensável o recolhimento de contribuições para ?ns de concessão do 
benefício.

4. Determinada a imediata implantação do benefício, valendo-se da 
tutela específica da obrigação de fazer prevista no artigo 461 do CPC (1973), 
bem como nos artigos 497, 536 e parágrafos e 537, do CPC (2015), 
independentemente de requerimento expresso por parte do segurado ou 
beneficiário.

No referido acórdão, o Tribunal de origem, apesar de dar parcial 

provimento ao apelo do INSS, majorou os honorários advocatícios fixados na 

sentença para 14% sobre o montante das parcelas vencidas.

No presente recurso especial, o recorrente aponta violação do art. 
85, §§ 2º e 11, 489, § 1º, do CPC/2015, bem como 11, § 9º, III, da Lei 8.213/91.
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Aduz que, "por ser imprescindível a análise e aplicação do artigo 
489 § 1º IV do CPC ao presente caso, resta caracterizada a omissão nos termos 
do artigo 1.022 do CPC" (fl. 619).

Sustenta, ainda, que o Tribunal a quo negou vigência ao artigo 85, 
§ 11, do CPC/2015, uma vez que, tendo sido sua apelação provida em parte, 
descabe a majoração dos honorários advocatícios sucumbenciais, já que seu 
recurso foi necessário para reforma da sentença. Acrescenta que os honorários 
recursais somente são aplicáveis na hipótese de não conhecimento integral ou 
de improvimento do recurso.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão 
recorrido.

É o relatório. Decido.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 
incidência do Enunciado Administrativo 3/STJ, que assim dispõe, in verbis: 
aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

Quanto à suposta ofensa dos arts. 489, § 1º, do CPC/2015 e 11, § 
9º, III, da Lei 8.213/91, o recorrente limitou-se a repetir, ipsis litteris, o 
registrado em sua petição de embargos declaratórios, sem desenvolver 
argumentos para demonstrar especificamente a suposta mácula, caracterizando, 
assim, deficiência desta parcela recursal. Incidência da Súmula n. 284/STF.

Por fim, no concernente à possibilidade de majoração dos 
honorários advocatícios recursais, a jurisprudência do STJ assentou o 
entendimento de que é devida a majoração de verba honorária sucumbencial, 
nos termos do artigo 85, § 11, do CPC/2015, quando presentes os seguintes 
requisitos de forma concomitante: a) decisão recorrida publicada a partir de 
18/3/2016, data da vigência do novo Código de Processo Civil; b) recurso não 
conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão 
colegiado competente; c) condenação em honorários advocatícios desde a 
origem no feito em que interposto o recurso.

Neste sentido, confiram-se os precedentes, in verbis:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PARCELAMENTO ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. 
DÉBITO SUSPENSO. EXTINÇÃO. HONORÁRIOS. CRITÉRIO DE 
FIXAÇÃO E PEDIDO DE REDUÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. MAJORAÇÃO. ART. 85, § 11 DO 
CPC/2015. DESCABIMENTO. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.

[...]
4. De acordo com o entendimento firmado pela Segunda Seção do 

STJ, descabe a majoração de honorários já fixados, na forma do art. 85, § 11, 
do CPC/2015, quando provido o recurso, ainda que parcialmente, visto que 
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essa regra incide apenas nos casos de inadmissão ou rejeição do recurso.
5. Recursos Especiais não conhecidos.
(REsp 1.727.396/PE, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 

Benjamin, DJe 2/8/2018)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. ART. 85, §11, DO CPC/2015. VÍCIOS. 
INEXISTÊNCIA.

1. Devem ser rejeitados os embargos de declaração quando inexiste 
qualquer vício a ser sanado no acórdão embargado.

2. Acerca do regime de fixação e majoração de honorários de 
advogado no CPC/15, o STJ estabeleceu interpretação uniforme no seguinte 
sentido: a) Só caberá majoração dos honorários na hipótese de o recurso ser 
integralmente rejeitado/ desprovido ou não conhecido. b) Não haverá 
honorários de sucumbência recursal quando nas outras instâncias não houve a 
fixação em desfavor do recorrente c) O trabalho adicional realizado pelo 
advogado do recorrido, em grau recursal, deve ser tido como critério de 
quantificação, e não como condição para a majoração dos honorários.d) Não 
haverá majoração dos honorários no julgamento dos agravos interpostos contra 
decisão do Relator e nos embargos de declaração. e) O cômputo total da 
fixação dos honorários devidos não pode ultrapassar os limites dos §§ 2º e 3º 
do art. 85 do CPC/15.f) O §11 do art. 85 do CPC/15 é regra de julgamento de 
recurso; logo, de natureza processual e aplicação imediata (art. 14 do 
CPC/15).

3. No particular, a embargante logrou êxito com a interposição do 
recurso especial, não subsistindo o propósito em ver a majoração dos 
honorários recursais.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.746.789/RS, Terceira Turma, Relatora Ministra 

Nancy Andrighi, DJe 3/10/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DECLARATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO, 
ANTE O ÓBICE DA SÚMULA 182/STJ. IRRESIGNAÇÃO DA 
REQUERIDA.

1. Em razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante 
demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto da decisão que não admitiu o 
apelo extremo.

2. Razões do agravo que não impugnaram especificamente os 
fundamentos invocados na decisão de inadmissão do recurso especial, atraindo 
a incidência da Súmula 182/STJ.

3. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma 
do art. 85, § 11, do CPC/15, quando estiverem presentes os seguintes 
requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 
18/3/2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso 
não conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão 
colegiado competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde a 
origem no feito em que interposto o recurso (AgInt nos EREsp 1539725/DF, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 09/08/2017, DJe 19/10/2017).

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.140.219/SP, Quarta Turma, Relator Ministro 
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Marco Buzzi, DJe 1º/10/2018)

No caso, o Tribunal de origem deu provimento parcial ao apelo do 

INSS, conforme se observa do voto condutor do acórdão de fls. 560/572. Dessa 

forma, provido o recurso do INSS, ainda que de forma parcial, incabível a 

majoração da verba honorária, na forma do artigo 85, § 11, do CPC/2015.

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, 
nessa parte, com fundamento no art. 255, § 4º, I e III, do RISTJ, dou-lhe 
provimento para afastar a majoração dos honorários advocatícios.

Publique-se. Intimem-se. 
 

  

Brasília, 23 de março de 2020.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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